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EsrÀDo DÀ eenaÍsÀ
PRETETTUR]À I{T'NICIPÀ]. DE DUA,g ESTRÀDÀS

cE:ÍrRÀr DE couraaraçôus uuNrcxpÀts

TsRrdô DE nxFrRÊlrcrà

1- 0. DO OEJf,TO
1.1. Ccnstitui objeto dô presente Tetmo dê Rêferênciê a pretensa: AqLrisiÇão de prótesês
dentárias destlnadas ao Fundo Municlpal de Saúdê do Municiplo de Duas Estradas - pB.

. JUSÍIFICÀTIVÀ

. Para a contr:ataÇâo:

.1. A contrataÇão acima descrita. que será processada nos termôs deste instrumento,
especificaÇôes técnicas ê informaÇões complêmeotares que o acompanham, quando for o caso,
justificâ*se: Pela necessidade da devida êfetivaÇào ale serviÇo para suprir demanda
espêcifica - ÀquisiÇão de proteses dentáriês destinadas ao Fundo Municipêl de Saúde do
Municipio dê Duas Estradas - PB -. conslderada oportuna e imprescindíve1, bem cono
relevante mêdida de interêsse púbLico; ê ainda, pêta nêcessidadê de dêsênvolviaento de
aÇôes continuadas para a promôÇão de atividades pertinenlês, visando à maximizaÇão dôs
rêcursos em relaçâo aos objêtivôs plogramados, observadas as dirêtrizês ê netas definidas
nas ferramêntâs dê planêjamento apr:ovadas.

3.0
3.1

DO SER.\/rÇO
As câractêristicas ê especificaÇões do objetô da }:eferida coôtrataÇão são:

f,rEu DI SCRI},ÍINÀÇÀO UNID. QUÀNT.
1 Confecção de prótese dentáriâ total ê parcial r:emovivel, para

arcada superior e inferior, mont'adas con dêntê de reslna, em resina
acrÍfica, na cor rosa Âa região papilar e no colo do Cerltê e o
restante com resiía acrilica incolor em todo o contato com a mucôsa
área chapeável.
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A,O. DO ÍITATÀT''ENTÔ DIFERENCIÀDO PÀRA MEIÊPP
4.1. Salienta-se que oa refêrida contrataÇão, será concêdido o tratamenlo diferenciado
e simplificâdo para as Microêmprêsas ê Empresas de Pequeno Portê, nos têrmos das
disposiÇõês contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complenentar no L23/2AA6, visto estar
prêsêntê a êxcêÇãô prevista no inciso Ív. do Àr.t, 49, do ftesmo diploma legal: LicitaÇão
dispensável - Àrt. 75, Í, da Lei Federal n" L4.133/2L,
4.2, No processo, poratanto. deverá ser cônsiderado preferencialmente apenas os
fornecedorês ou executàntes ênquadfados como Microer'prêsa, Empresa de Pequenô Portê e
Equiparados, nos têrmos da lêgislaÇão viqente.

5.0. DAs oBRreÀÇõEs Do col(rRÀTÀIrEE
5-1. Efetuar o paqamento rêlativo ao fornecimento efetiva]lleúte realizada, de êcordo com
as rêspêctivas c1áusulas do contrato;
5.2. Paopôrciônar ao Contratado todos os meios nêcessários para o fiel fornecimênto do
ôbjêto contralado i
5.3. Notificar o Contratado sobrê guafquer irregularidade êncontrada quanto à qualidêde
dos fornêcfmentos, exercêndo a mais êmpfa e completa fiscalizaÇão, o que nào exime o
Côntratado dê suas respons ab i 1idêdês contratuais e legais;
5.4. Dêsígnar rêpresenlantes com atribuiÇôes dê Gesl-or: e Fiscal deste contrato, nc,s
termos da norma vigênte, espêcialmente para acompanhar e fiscallzar a sua exêcução,
respêclivamente, pêrmitida a contrataÇáo dê terceiros parê assistência ê subsidio de
:informaÇõês pertinêntes a êssas atribuições.

6-0. DÀS OBRreÀÇôES DO COIÍIRjLTÀDO
6-1. Exêcutar devidamêote os fornecimenlôs descrito§ no obiêto suplacitado, dentro dos
melhcres parámetlos de qualidade estabelecidos para o raÍro
oblêto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizêr'sê por todos c,s ônus ê obaigaÇões concerÊentes à 1êgislaÇào
c1vi1, tributária ê trabaLhisLa, bem como por todas as dêspesas e compromissos ass
a qualquer título, pêÍante seus fornêcêdôres ou tercêirôs em razão da execuÇão do

de atlvldade relacionada ao

f

j

Ção do

cal,
dos,
et

côntratado;
6.3. Manter preposto capacitadô e idôneo, aceito pelo Contratantê, quando da ex
contrato, quê o rêprêsentê integralmente eft todos os seus âtôs;
6,4. Permitir e facifitar a fiscaf.!zaÇão dô Contrêlante deveôdo prêstar ô§ informes ê
ô<-LâjÊ-.imen-oS SO :c ir ados,.
6.5, Será responsáve1 pelôs danôs causâdos dlretamente aô Contaataote ou a têrceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabil idade a fiscafizaÇáo ou o acompanhamênto pelo órgão 1n1,êressado;

@
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8.
8.
da
8.

DO RAÀ,]USIE DOS PREÇOS
O reãjuste contratuaf podêrá ocorrer após o prazo dê 12 (dôzê) meses, a partir da
da assinatura do côntrato.
À Contratada dever:á pleitear o reajuste até a data da pror:rogaÇão de prazo seguinte,

sob pena de confiquraÇão de precfusão 1ógica,
8.3. Par:a ô reajuste será apticado o Índicê Nacional dê PreÇos ao Consumidor Amplo -
IPCA, fornêcido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preÇo devêrá ser apresentêdo e$ Eatura/Nota fiscaf compfementar.
Enquanto não divulgado o índÍce correspondente do nês em que os serviÇos foaem executacios,
o rêajustê será calculado dê accrdo com o úLtimo indlce conhecidô, cabendô a côrreÇãô dê
cálculo quando pubLicado o indice definitivo.

9.0. DÀ.s CONDIÇõES DE PÀeÂlrENÍO
9.1. C pagamento sêrá efetuado na Tesourâria do Contratentê, mediante processo regular,
da segruinte manêila: Para ocorrêr no prazo de trinta dias, contados do pêrÍodo de
adimplêmento,
9.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discrlmlnado deialhadamente o
objeto do serviÇo prestado no periodo. devendo ainda êÊtar acompanhada dos seguinles
docLmentos: certj"dão negatrva de Débitos Trabalhislas (CNDT); certificado dê regularidade
dê FGTS-CRfi certidão negativa de tr:íbutos municipals, estaduais e fedêraas.

10. O. DÀ QUÀLrrrCÀÇãO ÍÉCNICÀ
13.14 empresa licitante devêl:á apresentar atestêdo de cêpacidade técnica, forneclclo por.
pessoa jurídlca de Dir:elto Púb1icc ou de Direito Privado, comprovando ter reafizado
atívrdadê compatívêl e pertinente ao objeLc da presênte dispensa dê licitaÇão.

11.0. DO CR]AÉRIO DE ÀCErTÀçÀa DO OBJETO
11.1. Exêcutada a presêntê contrataÇão ê observadas as condiÇõês dê adimplemento das
obrigaÇôes pactuadas/ os procedimentos e condiÇôês para receber o seu objeto pelo
Contratante obedecêráo, corlformê o caso, às disposlÇôes do Art. 140, da Lei 14.1"33/2)".
17-2- Par sê tratar dê serviÇo, a assinat'ura dô têrmô dêta-Ihado de recebimentô provisôrio,
sê dará pelas partes, quando vêrificado o cuÍrprimento das exigências dê caiáter 1,écnico,
até 15 (quioze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
recebimenlo definitivo, será emitido e assinatura pelas par:les, apenas êpós o decurso do
prazo dê observaÇão ou vistoria, qúe comprove o atendimento das exigências cônlratuals,
não podendo êsse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,
devldamenle j usti ficados

0.
1.
ta

12.0. DÀ GESTÂO E FI§CÀr"rZÀÇÁO DÀ ÊXECúÇÃO DO CONTRATO
12.1. A Gêstãô do instrumênto contlatua1 será de competência do Gestor
desiqÍnado.
12.2. Compei,e ao Gestor do Contrato:
a) Validai ô rêlatório mênsaI rêsultante da p.estaÇão dos serviÇos;
b) Cont.ofar administ ralivamente os aspectos orÇamentários e financeixos inêrêntes
à execuÇão contratual no intuito dê que haja seu desdobramento de forma regulat;
c) Àtestar a Nôta dê Empenhô;

ntrato €"

6.6. Não ceder, transfêrir ou subcontr.atar, no todo ou êm pattê, o ôbjeto dêste
instrumênto, sem o conhecimento e a devida autorizaÇão êxprêssa do Contralante;
6.7. Manter., du)aantê a vigência do contrato, em compalibifidade com as obrigaÇõês
assumidas, todas as condiÇões dê habilitaÇâo e quatiflcaÇão exigidas no respectlvo
processo licitatório, aprêsêntando ao contratante os docmentos necessários, sentpre que
s ôl rcitado -

6.8. Efetuara a êntrega do objeto êm pêrfeitas côndiÇões, conforftê espêclficaÇõês, IJrazoe ]ocal constantês no TeImô de Referência e seus anêxos, acompanhado ciâ rêspêctjva nota
fiscal, na qual constar:ão as indicaÇões refetentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garana ou validade;
6.9- Comunicar à Conttaatante, no prazo máximo dê 24 (vinte ê quatrô) horas quê antecêde
a data da entrega, os movos que inpossibilitem c cr]mpilmento do prazo previsto, com a
dêvida comprovaÇão.
6.10. Não sêr.á admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.
6-11. RepaÍar, corriglr, remover, reconslmir ôu substÍtuir, a suas expensas, no total
ou êm parte, o objeto dô contrato êm que se verificarem vícios, defeilos ou incorreÇÕes
resuftantes dê sua execução ou de materiais nela emplegados _

7.0. Dos pRAzos E oa vteÊNc:e
Os prazos máximos de inicio de etapas dê êxêcuÇão e de concLusão do objeto ora contratado,
que admitem prorrogâÇão nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14,133/2021, estão
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entrega: 05 (cinco) dlas úteis-
A vlqênciâ do presentê contrato será detêrminadai 10 (dezj meses, considerada da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipótêsês e nos termos dos Arts. 105 a 114,
da Lei 14.133/21.
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d) Verificar aS regul-a.idades fiscals (Federa1, Estadual e Municipaf) e t.abalhista

e) Manifêstar-se sobrê quaisquet sôlicitaÇõês da contratada, em especiaf aquela§
pertinentes a valores do contrato ê prazos, submêtendo-os à autoridade coÍ,tpelente;
0 Piopor à autoridadê cornpêtente, de foma motivada e fundamentada e com bdse nas
anotaçôes dâ fiscalizaÇâo contratual, a abertura dê processo aCminisl,r:ativo para
êplicaÇão de penalldades ao contratado, confol]nê prêvisto no contrato;
g) Àdninistrar o processo de aplicaÇão de pêna]idades regulamentares no editaf do
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quandc da prôximíCadê do encêrlâmênto da vlgência contratual, consultar. êm tempo
hábi1, sobiê o intêressê Ca renovaÇão e, ên havêndô, promover a respêctiva prorrogaÇào;
i) Exêcutar Justificativa Técnica e Estudo de Coapatibilidade do PreÇo que ensejarão
os ajustes ê/ou renovaÇão do contrato; e
j) tnformar à área requisltante, em prazo hábi1, quando prevêt ou verificar
nêcessidade de modo promover acréscimos, suptêssôes e/ou outras alteraÇões no objetc alo
contrêto.
1,2.3. A fiscalizaÇão e o accmpanhamento do cu.rnprimento das cbrigações dêcorrentes do
contrato, nôs termos do ârtigô 117 da Lei na 14.733/21, será de competência do Fiscal do
contrato designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cLmprimento das segulntes obriqaÇôês:
a) Cumprir e fazer cllnlplir as disposiÇôes rêgulamêntarês do sêrviÇo e âs cláusulas
constantes no instrumentc contratual pactuadô;
b) acompanhar ê fiscalizar as condiÇões de execuÇão do contrato dê modo a fomentar
ieL _ rmpr incnro na estriro .legêlioaoe;
c) Rêgistrar todas as ocorrêúcias qualitatiwas ê/ôr1 quantitativas, infomando ao
Gêstor cio contr.ato sobre infraÇÕes e/ou discrepâncias quê nêcessitem dê ajustês no pacto
pa.a aomada de provldências, quando o objeto não for cumpiido ou não suprir a necêssidadê
tendo como dlapasão o Terrno de Refêrência;
d) Efetuaa a validaÇão dos subsistemas, ôotificandc ê contratada sobre possrveis
incons istências;
c) Àvafiar ôs resultados/objêtos entrêgues,
0 At.estar a Nota Flscal e o relatório de prestaÇãô dos sêrv}Ços (quantidade,
modalldade dê rêcebimento dos dôcúmêntos, târifas dos serviÇos e dêmals informaÇoês que
se fizerem necessárias) ;
g) Mantêr permanente vigilância sobre as ôbrigaÇôês da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmêntê qrlêôto à observância dos principios e prêceitos
consubs tanciados na Lei fi' 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinâr as criticas, sugestõês e recla$aÇÔes dos usuáriosi
i) Relatar as ocorrências que exijam a cornunicêÇão às autoridades de fiscallzaÇãô,
levanclo ao conhecimento dô podêr púb1ico as irregularidades de que tenham cônhêcimênto
referentes ao serviÇo prestado;
.i) Intervir na pr:estaÇão do serviÇo, nôs casos ê condiÇões prêvistos em 1ei;
k) zelar pefa boa qualidade do serviÇo, receber, apurar e sol.ucionar queixas ê
rêcfamaÇões dos usuárlos, que serão ciê4tificados, em até 30 (trinta) dias, das
providências tomadas; e
l) Acon1panhar a evofuÇão e teôdência das demandas pelos seiviÇos regulados,
côntrofados e fiscalizados nas áreas delêgadas a terceiros, púbticos ou prlvados, vlsêndo
identificar e antecipar necessidâdes de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALÍZÀÇÂO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) o objeto do presente côntrato será recebido:
a1) provisoriamêrrtê, nô ato da entreqa, pala vêrificar se está de acordo com o exigido,
ê eln caso negativo, a contratada deverá efetuar as dêvidas correÇôês imedíatamente; ê,
a2) definil,ivamentê, após o pagamentô, mediante ter.mo detafhado quê comprove Ô

atendlmento do contrato.
12.6 A fiscalízaÇão de que trata este itêÍl não exclui nem reduz a respor']s ab i f idade da
Contratada, inclusive peraôte terceiros, por qualquer irregulâridadê, ainda quê
resultante dê imperfêiçóes técnlcas ou vicios redibitórios, ê, na ocorrência dêsta, nâo
implica em corrêsponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agêntes e prêpostos, de
confcrmidadê com o art. 120 da Lei n' 14.133, de 2427.

13.0. DÀ,s SANÇóES ÀDUÍNÍSrR àrrVÀS
13.1- O Contratado será responsabifizado âdminl s t ret i\-aloentê , facuftada ê defêsa no prazo
legal do intelessado, pefas infraÇóes previstas no Ar1l. 155, da T-êi 14.133/21 e selào
aplicadas, na forma, condiÇões, rêgras, prazos ê procedimentos deflnidos nos Art-s.
a 163, do mes$o dipfoma iega1, ês seguintês sanÇões: a advertência apLi

do
de

156

exclr:sivamente pela infraÇão administrativa de dar causa à inêxecuÇão parcial
contrato, quando não sê justlficar a imposiÇão de penalidade mais gravê; b - mult
morê de 0,58 (zero vÍrgula cinco por cênto) apficada sobre o valor do côntrato, po
de atrêso injustificado na execuÇão do objeto da contrataÇão; c - multa dê 10*
cento) sobxe o valor do contrato por qualquer das infraÇões administr:at ivas p

por
no

Ção
dê

referido Arl. 155; d - impedimento de 1Ícitar e contatar no ânúrito da Admiili
Púbfica direta e indireta cio ênte fedêrativo que tiver aplicado a sânÇão, pelo pra
dois anos, aplicada ao responsável pelas infraÇões administrativas previstas nos incisog

@)
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II, I11, IV, V, VI ê VIT do caput do rêíê:rldo Art- 155, quaôdo náo se justificar a
imposiÇão dê penalidadê mais grave; ê - declaraçãô dê inidonêidade para licitar ou
contratar no ânülito da AdministrâÇão pública dirêta e indireta dê rodos os entesfêdêrativos, pê1o prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas iÍliraÇões
administrativâs prêvistâs nôs incisos vrrr, rx, x, xÍ e xff do caput do referido Aat.
155, ben1 comô pelês infrâÇões ad$ini s t r.at ivas plevistas nos incisos II, III, IV, V, VI
ê vrr dô caput do mêsrno artigo que justifiquem a imposiÇâo de penaridade mais grdve que
a sanÇão refelida no § 4ô do rêfêrido Art. 156; f - aplicaqáo cumulada dê outras sanÇõês
prêvistas oa Lei 14 .133 / 21- .

13.2. Se o valor da multa ou indênlzaçáo devida não for recofhidô no prazo de 15 dias
após a comunicaÇão ao Contratado, será automaticamentê dêscontadô da primeira parcêfa do
pagamento a que o Conlratado viêr a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um
por cento) ao nês, ou, quanclo for ô caso, cobrado judiciafmente.

liI.O. DÀ COMPE}ISÀçã,O FINÀNCEfRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos dê pagamento nos termos dêste instrumento, e desde
que o Contratado não tenha côncorrido de alguma forma para o atraso, sêrá aai,nitida a
compensaÇão financeira, dêvida dêsde a data limitê fixada para o pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encarqos moratórios devidos êm rezào
do alra§o no pagamento serào calculados com utifizaÇão da sêguintê f órmu.La; EM = N x VP
x 1, ondêr EM = êncargôs moratórios; N - número de dias entre a data prêvista para o
pagamentoeadoefêtivôpagamento;VP-va]oLdaparcêlaaserpaga;eI=indicede
compensaÇâo financeira, assim apurado: Í = (TX + 100) :365, sêndo TX: percentuâ-l do
IPCA-ÍBGE acumulado nos úLtimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pefo
Governo Fedêra1 que o substitua. Na hipótesê do referido indice estabelecido para a
compensaçãô financeira vênha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser
ut:L1izado, será adôtado, em substituiÇão, o quê viêr a ser determinêdo peta legls.LaÇão
entâo em vigor..

Duas Es tradas

sCa os as da Sil
Agente de Planêj amênto

@

29 de Jânêiro de 2A24.
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ESIâDO Dâ. PÀRÀÍBÀ
PREEETTT'RÀ MUNTCÍPÀI, DE DÚÀS ESXBJÀDÀ§

GAÉINEÍE DL PREr TTÀ

?ERIIO DE REEERÊNCIÀ - ÀPROVÀÇÃO

OtsJETC: ÃquisiÇão dê pr.óteses
Muoicipio de Duas Estrêdas PB

dentárias dêstinadas ao Fundo Municipal de Saúdê do

1.O. DO TERUO DE REÍERÊNCAA
1.1. o refêriCo Termo de Rêfer:ência aprêsêota os elementos nêcessáaios e suficiêotês,
côm o ôlvef de pr.êcisãô adequado,s, para a caracterizaÇào do objeto da contrataÇão
preiêndida, de modo a melhoi atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão,
replêsên1-ada peia sua estrutura organizacional.

2.1.
Dâ ÀPROI ÇãO
Êica o Têrmô dê Referência em iê1a

aptovado - Art. 6",

aprovado na forma como se apresênta-

Íêrmo dê RêfêrêÍrciâ XXI11, da Lei 14.L33 /2L:

"Art. 6' Parà os fins desta Lei,

(...)
XXI I ) - rerno de rF I e/ éncia.
]êcêssár.io pdrà d con! tdlócàa
servlÇas / qüe deve conter os
pdtanê ra e -l-renros d-s_/iflvos

de bens e
§eçÍuintes

para
A elaboraÇão do ter.mo dê rêferênclê, ê partir dos estudos técnicos prêliminares,
contel os elementos oecessários e suficlentes, com nivef de p.êcisão adequado,
caracteriza! o objeto da licitaçãc.

Duas Estradas PB, .Ianeiro de 2024.

Joyce RêÊally Fêlix Nunes de Figueirêdo
Prêfêi.ta

@
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